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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CARE PLUS MEDICINA ASSISTENCIAL LTDA 
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS PERELLO - SP091121

GISELE HEROICO PRUDENTE DE MELLO - SP185771
AGRAVADO : GALBA GOGOIA CURSINO DE MOURA 
ADVOGADOS : AMAURI ALVARO LANDMANN JUNIOR - SC038198

JESSICA DOS SANTOS NURE - SP374317
BRUNA CRISTINA SANTANA DE ANDRADE - MG124507

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO
DE  SAÚDE.  MAMOPLASTIA  DE  AUMENTO  COM  PRÓTESE  DE
SILICONE  EM  PROCESSO  DE  AFIRMAÇÃO  DE  GÊNERO.
COBERTURA OBRIGATÓRIA. SÚMULA N. 83/STJ. 
1. A jurisprudência consolidada reconhece a obrigatoriedade de cobertura, por
planos de saúde, de procedimentos de plástica mamária com implantação de
próteses em processo de afirmação de gênero, quando prescritos por médico e
reconhecidos por  órgão técnico competente,  reputando abusiva a  recusa de
fornecimento.
2. O procedimento requerido encontra respaldo técnico em ato normativo do
Conselho Federal de Medicina (Resolução CFM n. 2.427/2025), circunstância
que afasta a alegação de finalidade meramente estética e reforça a necessidade
terapêutica indicada por médico assistente.
3.  Estando  o  acórdão  recorrido  em  conformidade  com  a  atual  e  pacífica
jurisprudência do STJ incide, na hipótese, a Súmula n. 83/STJ.  
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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   Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  CARE  PLUS  MEDICINA

ASSISTENCIAL LTDA.  contra  decisão  monocrática  de  minha  relatoria  que  apreciou

recurso  especial  interposto  com  o  objetivo  de  reformar  acórdão  proferido  pelo

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 260):
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PLANO DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DANOS
MORAIS.  Autora  que  é  mulher  transexual,  e  busca
harmonizar  sua  aparência  física  com identidade  psíquica.
Negativa  de  cobertura  de  mamoplastia  de  aumento.
Alegação de que o procedimento não está previsto no rol da
ANS e não possui cobertura contratual. Negativa abusiva.
Procedimento  sem  finalidade  estética.  Realização  de
consultas  e  tratamentos  pela  autora,  de  acordo  com  o
Projeto  Terapêutico  Singular  do  Ministério  da  Saúde.
Sumula  102  TJSP.  Reconhecimento  da  abusividade  da
negativa de cobertura, com fundamento no CDC. Cirurgia
necessária para adequar a identidade de gênero da autora e
preservar  seu  bem-estar  psicológico.  Ausência  de  outro
substituto terapêutico, o que autoriza a cobertura, apesar de
não previsto no rol da ANS. Referido entendimento está de
acordo  com  tese  aprovada  pela  2ª  Seção  do  Superior
Tribunal de Justiça. Obrigação de custeio mantido. DANOS
MORAIS não configurados.  Mero aborrecimento que não
ultrapassou  a  normalidade.  Precedentes  do  STJ.  Sentença
mantida.  Honorários  advocatícios  mantidos.  Recursos  não
providos.

A decisão  agravada  não  conheceu  do  recurso  especial  do  agravante  (fls.

342-348).

Aduz  o  agravante  que  "no  caso  dos  autos,  trata-se  de  mamoplastia  de

aumento com implantação de próteses mamárias de silicone, procedimento que, consoante

o  Parecer  Técnico  n.  19/GEAS/GGRAS/DIPRO/2021  da  própria  ANS,  somente  é  de

cobertura obrigatória nos casos de: (a) diagnóstico de câncer de mama; (b) probabilidade

de  desenvolvimento  de  câncer  de  mama,  atestada  por  exame  genético;  e  (c)  lesões

traumáticas e tumores em geral quando a remoção mutila a mama. A hipótese dos autos

não se enquadra em nenhuma dessas situações" (fl. 356).

Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,  pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões às fls. 367-373.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cinge-se  a  controvérsia  à  legalidade  de  recusa  do  tratamento  médico

indicado por profissional que acompanhou a recorrida e incidência da Súmula n. 83/STJ. 
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A impugnação da incidência da Súmula n.  83/STJ reclama da insurgente a

indicação de precedentes contemporâneos que refutem a tese da decisão impugnada ou a

correta demonstração do distinguishing.

A propósito, cito os precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.
2.  Para  que  se  considere  adequadamente  impugnada  a
Súmula  n.  7/STJ,  o  agravo  em  recurso  especial  deve
empreender  um  cotejo  entre  os  fatos  estabelecidos  no
acórdão recorrido e as teses recursais,  mostrando em que
medida  estas  não  exigem  a  alteração  do  quadro  fático
delineado  pelo  Tribunal  local,  o  que  não  se  observa  na
alegação genérica  de  ser  prescindível  reexame de  fatos  e
provas.
3.  "A  adequada  impugnação  ao  fundamento  do  juízo
negativo de admissibilidade que aplicou a Súmula n. 83
desta  Corte  pressupõe  a  demonstração  por  meio  de
precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ não
estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o
caso  dos  autos  seria  distinto  daqueles  veiculados  nos
precedentes através de distinguishing, o que não ocorreu
na  hipótese"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.168.637/RS,  relator
Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,
julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023).
4. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial
que  não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula n.
182 do STJ.
Agravo interno improvido. (Grifei)

(AgInt no AREsp n.  2.618.613/RS, rel. Ministro Humberto
Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  2/9/2024, Dje
5/9/2024.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.
SÚMULAS  Nº  7  E  83/STJ.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que não admitiu recurso
especial com fundamento nos óbices das Súmulas nº 7 e 83
do Superior Tribunal de Justiça. 
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2. A parte agravante sustenta que o entendimento defendido
está de acordo com o posicionamento do Superior Tribunal
de Justiça.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso  especial  atende  ao  princípio  da  dialeticidade
recursal, mediante impugnação específica e pormenorizada
de todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade,
em especial da Súmula nº 83/STJ.
III. Razões de decidir
4. Para  superar  o  óbice  da  Súmula  nº  83/STJ,  seria
necessário  que  a  parte  agravante  apresentasse
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes
favoráveis à sua tese, ou demonstrasse distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não foi feito.
5.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, na hipótese em que a ação de cobrança fundada no
art. 8º da Lei nº  10.209/2001 é ajuizada depois de 1 (um)
ano da vigência da Lei nº 14.229/2021, mesmo que se refira
a  fatos  anteriores  à  alteração  legislativa,  impõe-se  o
reconhecimento da prescrição, com a consequente extinção
do processo com resolução de mérito, na forma do art. 487,
II, do Código de Processo Civil.
IV. Dispositivo
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(Grifei)

(AREsp  n.  2.887.070/RS,  rel.  Ministra  Daniela  Teixeira,
Terceira Turma, julgado em 15/12/2025, Dje 18/12/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  NÃO  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSÃO DO
APELO EXTREMO. ARTS. 932,
III, DO CPC E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ.
SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. Em observância ao princípio da dialeticidade, mantém-se
a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não
há impugnação efetiva, específica e fundamentada de todos
os fundamentos da decisão que inadmite recurso especial,
nos  termos  dos  arts.  932,  III,  do  CPC  e  253,  parágrafo
único, I, do RISTJ.
2. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, é
necessária  a  efetiva  demonstração  de  que  o  julgado
apontado na decisão de inadmissão do recurso especial é
inaplicável ao caso ou foi superado pela jurisprudência
do STJ, colacionando-se precedentes contemporâneos ou
supervenientes,  ou  de  que  exista  distinção  entre  a
matéria  versada  nos  autos  e  aquela  utilizada  para
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justificar a aplicação da referida súmula.
3. Agravo interno desprovido. (Grifei)

(AgInt  no  AREsp  n.  2.387.034/PR,  rel.  Ministro  João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  17/9/2024,
Dje 26/9/2024.)

Registre-se que neste particular  a agravante não se desincumbiu do ônus

processual que lhe competia, uma vez que o procedimento vindicado pela recorrida já se

encontra  previsto na Resolução do CFM n.  2.427,  de 8 de abril  de 2025 (PARECER

TÉCNICO Nº 26/GCITS/GGRAS/DIPRO/2024).

Dessa feita, mantém-se hígidos os precedentes citados na decisão agravada,

considerando-se  abusiva  a  recusa  de  fornecimento  do  tratamento  de  mamoplastia  de

aumento, com utilização de prótese de silicone, no processo de afirmação de gênero.

Quanto ao ponto, cito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC.  FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  PLANO  DE
SAÚDE. MULHER TRANSEXUAL. PROCEDIMENTOS
CIRÚRGICOS.  ALEGAÇÃO  DE  FINALIDADE
ESTÉTICA  AFASTADA.  NEGATIVA  INDEVIDA  DE
COBERTURA.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.
DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
1. Não há se falar em violação dos arts. 1.489 e 1.022 do
CPC, uma vez que o Tribunal de origem de forma clara e
fundamentada,  manifestou-se  sobre  os  pontos  alegados
como omissos.
2. A  jurisprudência  desta  Corte  consolidou
entendimento  de  que  é  obrigatória  a  cobertura,  pela
operadora  do  plano  de  saúde,  de  cirurgias  de
transgenitalização  e  de  plástica  mamária  com
implantação de próteses em mulher transexual, pois se
trata de procedimentos prescritos por médico assistente,
reconhecidos pelo Conselho Federal de Medicina (CFM),
incorporados  ao  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS)  e
listados no rol da Agência Nacional de Saúde (ANS).
Precedentes. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
Agravo interno improvido. (Grifei)

(AgInt no AREsp n.  2.480.833/RJ, rel. Ministro Humberto
Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  10/2/2025,
DJEN 14/2/2025.)
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Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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